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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 176/2007

de 9 de Fevereiro

Considerando que a nova lei do associativismo jovem
conferiu a possibilidade de as associações de estudantes
do ensino secundário das escolas públicas e particulares
beneficiarem de um subsídio anual que permita con-
tribuir para uma melhor gestão e planificação das suas
actividades, face ao espaço que as mesmas assumem
naquele universo estudantil;

Considerando que aquele diploma legal remete para
regulamentação conjunta entre os membros do Governo
responsáveis pelas áreas da juventude e da educação;

Considerando, ainda, a necessidade de clarificar as
regras de atribuição do referido subsídio:

Ouvido o Conselho Consultivo da Juventude:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado da

Juventude e do Desporto e da Educação, em cumpri-
mento do disposto no n.o 8 do artigo 40.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria regula a atribuição de um subsídio
anual às associações de estudantes do ensino secundário
das escolas públicas e particulares.

Artigo 2.o

Sujeitos

1 — Podem candidatar-se ao respectivo subsídio
anual:

a) As associações de estudantes do ensino secundário
das escolas públicas, para atribuição de um apoio anual
a suportar pelo orçamento de receitas próprias da escola
pública a que aquelas pertencem;

b) As associações de estudantes do ensino secundário
das escolas particulares, para atribuição de um apoio
anual a suportar pelo Instituto Português da Juventude
(IPJ).

2 — É condição de atribuição do subsídio o prévio
reconhecimento e ou inscrição no Registo Nacional do
Associativismo Jovem (RNAJ) das associações mencio-
nadas no número anterior, nos termos da regulamen-
tação aplicável.

Artigo 3.o

Candidatura e procedimento

1 — As candidaturas são apresentadas e preenchidas
por um utilizador, em ficha disponibilizada no sítio da
Internet a indicar pelo IPJ.

2 — Cabe ao IPJ confirmar os elementos da ficha
de inscrição, fazendo-o através de suporte electrónico,
para o utilizador.

3 — Para além da ficha, a candidatura só fica com-
pleta quando depositados ou enviados por fax ou carta

registada com aviso de recepção, ao IPJ, os seguintes
documentos:

a) Plano de actividades para o ano civil em causa,
com descrição das actividades a realizar, dos objectivos
a atingir, dos recursos humanos e dos bens materiais
necessários;

b) Orçamento detalhado correspondente ao ano civil
em que decorrem as actividades.

4 — A candidatura deve ser formalizada até 20 de
Dezembro de cada ano.

5 — É ao IPJ que cabe avaliar as candidaturas apre-
sentadas, devendo comunicar a respectiva avaliação aos
membros do Governo competentes para proferir des-
pacho.

6 — As candidaturas apresentadas pelas associações
de estudantes do ensino secundário das escolas privadas
são decididas, por despacho, pelo membro do Governo
responsável pela área da juventude.

7 — As candidaturas apresentadas pelas associações
de estudantes do ensino secundário das escolas públicas
são decididas por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas da juventude e da
educação.

8 — Após despacho dos membros do Governo cor-
respondentes, o IPJ comunica a decisão ao utilizador
via endereço electrónico.

Artigo 4.o

Financiamento

1 — É o IPJ que financia as candidaturas apresen-
tadas pelas associações das escolas secundárias do ensino
privado.

2 — São os estabelecimentos públicos com ensino
secundário, que a associação representa, que atribuem
o subsídio às associações cujas candidaturas tenham sido
aprovadas pelo IPJ.

3 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do presente
artigo é de aplicar, por candidatura, a seguinte fórmula:

E 0,15 × Número de alunos do ensino secundário
dos estabelecimentos de ensino que a associação representa

4 — O apuramento do número de alunos referido no
número anterior é feito com base na informação anual-
mente prestada ao IPJ pelo Ministério da Educação,
através do envio, no início de cada ano, da lista de esta-
belecimentos do ensino público e privado, com iden-
tificação do número de alunos inscritos em cada uma
das escolas, no nível do ensino secundário.

5 — O não cumprimento do disposto no número ante-
rior em tempo de análise da candidatura para efeitos
de financiamento impede a observância do prazo, por
parte do IPJ, para o apuramento do subsídio a atribuir
à associação.

6 — Cabe ao Ministério da Educação financiar as can-
didaturas apresentadas pelas associações das escolas
secundárias do ensino público, de acordo com os seguin-
tes procedimentos:

O IPJ, até 31 de Março de cada ano, comunica ao
Ministério da Educação (Gabinete de Gestão Finan-
ceira) e a cada um dos estabelecimentos de ensino que
tenham associação de estudantes com candidatura apro-
vada a verba a atribuir à respectiva associação com con-
trapartida em receitas próprias não consignadas.
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Artigo 5.o

Modalidades de pagamento

Aprovada a candidatura, o subsídio é pago pelo IPJ
para as associações de estudantes do ensino secundário
das escolas particulares e pelos estabelecimentos do
ensino público para as associações de estudantes do
ensino secundário das escolas públicas, após informadas
pelo IPJ, em duas tranches, da seguinte forma:

a) 70% do valor total a pagar de uma só vez entre
15 de Abril e 30 de Maio;

b) Os restantes 30% 15 dias após a entrega do rela-
tório intercalar, pelo IPJ, e comunicação deste à escola
respectiva de que o remanescente pode ser pago.

Artigo 6.o

Avaliação

1 — No ano em que decorre a candidatura apoiada,
as associações de estudantes devem:

a) Elaborar e entregar um relatório intercalar até
15 de Outubro em formato a disponibilizar pelo IPJ
no respectivo sítio da Internet;

b) Elaborar um relatório final até 1 de Março do
ano seguinte acompanhado dos respectivos documentos
comprovativos das despesas efectuadas, bem como rela-
tório e contas referente ao ano económico no qual decor-
reram as actividades.

2 — O modelo de relatório final e o modelo do rela-
tório e contas ficarão disponíveis no sítio da Internet,
em formato a disponibilizar pelo IPJ.

3 — Os comprovativos das despesas legalmente acei-
tes correspondem ao definido nos Códigos do IVA e
das Sociedades Comerciais, em concordância com as
normas fiscais e contabilísticas em vigor.

4 — Sempre que se verifique mudança ou alteração
da direcção, no ano civil em que decorrem as actividades
aprovadas, deve ser preenchido, no prazo máximo de
20 dias após a tomada de posse da nova direcção e
com carácter especial, um relatório intercalar.

5 — O disposto no número anterior não tem aplicação
sempre que a mudança de direcção decorra em tempo
útil de entrega do relatório intercalar referido na alí-
nea a) do n.o 1 do presente artigo.

Artigo 7.o

Sanções

1 — A não entrega dos documentos previstos no
artigo 2.o impede a apresentação da respectiva can-
didatura.

2 — A não entrega do relatório intercalar impede o
pagamento da tranche a que se refere a alínea b) do
artigo 4.o

3 — A não entrega dos documentos constantes da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 5.o impede a candidatura ao
subsídio para o ano seguinte.

4 — Independentemente do disposto no número
anterior, são de aplicar, com as necessárias adaptações,
as sanções previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006,
de 23 de Junho.

5 — Compete à comissão executiva aplicar as sanções
previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, após proposta fundamentada dos serviços.

Artigo 8.o

Valor documental

1 — Só podem ser utilizados os factos constantes de
documentos que legalmente os comprovem.

2 — Os documentos em língua estrangeira só podem
ser aceites quando traduzidos na língua portuguesa.

3 — Ao valor probatório dos documentos electrónicos
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Artigo 9.o

Circulação electrónica de documentos

As entidades mencionadas neste regulamento privi-
legiam a divulgação e troca de documentos entre si atra-
vés de meios electrónicos.

Artigo 10.o

Impugnação das decisões

À reclamação ou recurso das decisões em matéria
de registo aplica-se, com as necessárias adaptações, o
disposto no Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.o

Conservação de documentos

Todos os documentos originais referentes à candi-
datura apoiada pelo presente programa devem ser
carimbados com carimbo fornecido pelo IPJ e conser-
vado pelas associações, pelo período de quatro anos,
devendo, ainda, estar disponíveis para entrega por soli-
citação do IPJ ou de qualquer entidade auditora no
prazo de vinte e quatro horas.

Artigo 12.o

Aplicação subsidiária

A presente portaria não afasta a aplicação subsidiária
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho.

Artigo 13.o

Norma transitória

1 — Excepcionam-se do disposto no n.o 2 do artigo 1.o
as associações que já beneficiem de registo no RNAJ
aquando da entrada em vigor da presente portaria, para
as quais será efectuada a transição de registos nos termos
da regulamentação aplicável.

2 — No 1.o ano de vigência da presente portaria
devem as associações entregar um relatório e contas
correspondente às actividades desenvolvidas e apoiadas
no ano civil e económico de 2006, até 31 de Maio de
2007, sob pena de não receberem a tranche a que se
refere a alínea b) do artigo 4.o

3 — Excepcionalmente, para o ano de 2007, as can-
didaturas podem ser apresentadas até 20 de Fevereiro,
sendo a transferência referente à 1.a tranche efectuada
até 30 de Junho.
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Artigo 14.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 10 de Janeiro de 2007.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias. — O Secretário
de Estado da Educação, Valter Victorino Lemos.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 177/2007
de 9 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1067/2000, de 6 de Novembro, alte-
rada pela Portaria n.o 850/2004, de 19 de Julho, foi con-
cessionada à IBERCAÇA — Sociedade Ibérica de Caça
Turística e Cinegética, L.da, a zona de caça turística
de Alivã (processo n.o 2456-DGRF), situada no muni-
cípio de Campo Maior.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística de Alivã
(processo n.o 2456-DGRF) vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Nossa Senhora da Expectação, município
de Campo Maior, com a área de 1008 ha, ficando a
mesma com a área total de 3157 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em alguns terrenos incluí-
dos em áreas classificadas poderá terminar sem direito
a indemnização sempre que sejam introduzidas novas
condicionantes por planos de ordenamento do território
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação
da natureza, até um máximo de 10% da área total da
zona de caça.

3.o São criadas áreas de condicionamento total e par-
cial à actividade cinegética, devidamente demarcadas
na planta anexa.

4.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Janeiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Setembro
de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 178/2007
de 9 de Fevereiro

Portugal tem vindo a aplicar diferentes programas
de erradicação e vigilância de doenças dos animais e
acções de controlo para a prevenção das doenças cons-
tantes do Programa Nacional de Saúde Animal (PNSA),
designadamente em bovinos, ovinos e caprinos, tendo
como objectivo a classificação de explorações e áreas
indemnes ou oficialmente indemnes das doenças.

O PNSA, onde se incluem os planos de erradicação
das doenças dos animais, é desenvolvido através da rea-
lização de um conjunto de acções de carácter profiláctico
e sanitário, análises laboratoriais e abate sanitário dos
animais, cujos custos são suportados pelo Estado e pelos
criadores, essencialmente executadas mediante a cele-
bração de acordos de cooperação entre os serviços vete-
rinários oficiais e as organizações de produtores pecuá-
rios (OPP).

As OPP, enquanto entidades que congregam um
número representativo de criadores, justificam o papel
que têm sido chamadas a desempenhar na aplicação
do PNSA, pelo que entende o Governo continuar a
assegurar a realização dos programas de erradicação
através da manutenção de um sistema de celebração
de protocolos com estas organizações.

Embora actualmente os custos associados à execução
do PNSA sejam suportados pelo Estado e, numa parcela
menor, pelos criadores, no futuro, aqueles deverão ser
tendencialmente assumidos pela produção, tendo como
referência o princípio que se encontra subjacente na
criação destas acções, que aponta para uma crescente
responsabilização técnica e financeira quer das OPP
quer dos produtores associados.

O regime instituído pela Portaria n.o 122/2003, de
5 de Fevereiro, que permitiu a colaboração da auto-
ridade sanitária veterinária nacional e das OPP, foi já


